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Resumo. Neste artigo, temos como objetivo fazer al-
guns apontamentos acerca dos embates discursivos 
sobre a ditadura civil-militar na sociedade brasileira 
contemporânea. Para tanto, dissertamos, em primei-
ro lugar, sobre o papel dos meios de comunicação na 
constituição das memórias hegemônicas sobre o refe-
rido período histórico, para em seguida iluminarmos 
a presença de memórias subterrâneas (Pollak, 1989) e 
de discursos contra hegemônicos que visam instaurar 
materialidades discursivas que se contraponham ao 
silenciamento e ao esquecimento de múltiplas dimen-
sões sobre a ditadura, como, por exemplo, o genocídio 
de povos indígenas, a participação de parte do em-
presariado e dos grandes meios de comunicação na 
constituição e na sustentação do governo autoritário. 
Argumentamos que, a despeito de um relativo cresci-
mento dessas vozes e memórias subterrâneas, nosso 
país ainda é caracterizado pela carência de uma cultu-
ra da memória sobre nosso passado recente.

Palavras-chave: memórias coletivas, ditadura civil-
-militar, meios de comunicação, hegemonia.

Abstract. In this paper, we aim to make some notes 
about the discursive struggles over civilian-mil-
itary dictatorship in contemporary Brazilian so-
ciety. In order to do so, we first discuss the role 
of the media in the constitution of the hegemonic 
memories about this historical period; then we il-
luminate the presence of subterranean memories 
(Pollak, 1989) and counter-hegemonic discourses, 
which aim to establish discursive materialities op-
posite to the silencing of multiple dimensions of 
dictatorship, such as the genocide of indigenous 
peoples, the participation of the business commu-
nity and the mainstream media in the constitution 
and support of the authoritarian government. We 
argue that, despite a relative growth in these voic-
es and subterranean memories, our country is still 
characterized by the lack of a culture of memory 
about our recent past.

Keywords: collective memories, civilian-military 
dictatorship, media, hegemony.
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Considerações iniciais

Este artigo nasce do desdobramento da 
tese doutoral que se propôs a compreender o 
processo de recepção do discurso do Memo-
rial da Resistência de São Paulo1 por parte de 
professores (as) e alunos (as) do nono ano do 
Ensino Fundamental II e do terceiro ano do 
Ensino Médio. Como parte da estratégia me-
todológica, realizamos uma pesquisa sobre 
os contextos sociais e históricos de produção, 
circulação e recepção das memórias coletivas 
sobre a ditadura civil-militar em nossa so-
ciedade, privilegiando o papel dos meios de 
comunicação e do campo escolar na tessitura 
dessas memórias2.  

Para a elaboração dessa etapa, lançamos mão 
de bibliografia corrente no campo das ciências 
sociais sobre a memória coletiva (Bonin, 2009; 
Bosi, 2003; Le Goff, 2000; Pollak, 1989), para, em 
seguida, traçarmos um panorama sobre os em-
bates discursivos em torno da memória sobre a 
ditadura civil-militar que atravessam os meios 
de comunicação no Brasil contemporâneo. 

Com o objetivo de servir como pano de fun-
do da pesquisa de campo, focada no diálogo 
entre o Memorial da Resistência — compreen-
dido como meio de comunicação e instituição 
de ensino não-formal — e o campo escolar 
formal, a contextualização aqui desenvolvida 
foi elaborada a partir de fontes secundárias, 
apresentadas por estudos e pesquisas do cam-
po da Comunicação. Não obstante, a leitura 
que fazemos acerca da cultura da memória 
no Brasil contemporânea é referendada e 
encorpada pelos resultados obtidos em campo.

Sendo assim, a despeito de não contemplar 
de forma crítica fontes primárias, julgamos 
que este texto contribui para iluminarmos 
pontos sobre os embates entre as memórias 
hegemônicas e contra hegemônicas sobre a di-
tadura em nossa sociedade. 

O percurso expositivo deste artigo envol-
ve, em primeiro lugar, uma breve apresenta-
ção conceitual acerca dos entrecruzamentos 
entre as memórias coletivas e as lutas de poder 
que atravessam a sociedade. Em segundo lu-
gar, envolve a exposição, a partir da leitura da 

historiadora Janaína Teles (2012, 2015) e Lis-
sovsky (2015), de como os marcos inaugurais 
da memória da ditadura se dão num contexto 
de Justiça de Transição incompleto e voltado 
para o esquecimento de nosso passado recen-
te. E em terceiro lugar, o apontamento sobre 
os embates entre as memórias hegemônicas 
da ditadura — produzidas sobretudo pelos 
meios de comunicação e envolvendo um re-
lativo esquecimento de múltiplas dimensões 
acerca do controle, da repressão e da resistên-
cia durante a ditadura — e as memórias contra 
hegemônicas da ditadura, compreendidas 
como memórias subterrâneas, conforme a con-
ceituação de Pollak (1989).

A dimensão política das  
memórias coletivas

Conforme nos mostra Bosi (2003, p. 36), a 
partir das reflexões do filósofo francês Henri 
Bergson, a memória tem um papel fundamen-
tal na existência humana, “já que ela permite 
a relação do corpo presente com o passado e, 
ao mesmo tempo, interfere no curso atual das 
representações”: enquanto força subjetiva, as 
lembranças incidem diretamente nas percep-
ções e valorações atuais. Fruto de uma trajetória 
de vida singular, a memória constitui “o lado 
subjetivo de nosso conhecimento do mundo” 
(Bosi, 2003, p. 36) — um dos principais substra-
tos da consciência de si e da realidade. 

Em linhas gerais, o campo das ciências psi-
cobiológica se interessa pela dimensão indi-
vidual da memória, tendo como um dos pon-
tos principais suas perturbações, potenciais e 
limitações, das quais se destaca a questão da 
amnésia. Por outro lado, as ciências humanas 
e sociais iluminam as dimensões sociais e co-
letivas em que essas memórias individuais são 
revestidas.   

A historiografia identifica Maurice Hall-
bwachs como um dos primeiros pensadores 
que se debruçou acerca da dimensão social da 
memória (Le Goff, 2000, p. 395; Bonin, 2009, 
p. 57). Para o autor, a memória individual é 
constituída e organizada dentro de quadros 
sociais; possui a dimensão social dada pela 

1 Fundado em 2009 e localizado no centro da cidade de São Paulo, o Memorial da Resistência de São Paulo é uma institui-
ção museológica voltada para a pesquisa, salvaguarda e comunicação das memórias e narrativas históricas da resistência, 
do controle e da repressão durante o Brasil Republicano, privilegiando as narrativas e memórias sobre a Era Vargas (1930-
1945) e a ditadura civil-militar (1964-1985).
2 Nosso aporte metodológico de análise está fundado no modelo desenvolvido por J. B. Thompson no livro “Ideologia e 
Cultura Moderna” (2007) e nas considerações sobre as formas simbólicas, compreendidas como estruturas estruturadas e 
estruturas estruturantes, apresentadas por Bourdieu (2010, p. 8-16).
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linguagem, “pela inserção do indivíduo num 
contexto social e pelas relações de pertenci-
mento; e se ampara e se constitui nas relações 
que os indivíduos têm com outros membros 
de seu grupo” (Bonin, 2009, p. 57). Nessa pers-
pectiva, “a memória coletiva é pensada como 
seleção, interpretação e transmissão de certas 
representações do passado a partir de um pon-
to de vista de um grupo” (Bonin, 2009, p. 57).  

O conceito de memória coletiva ilumina 
que as formas de consciência do passado são 
em alguma medida compartilhados pelos in-
divíduos que convivem em determinados gru-
pos e/ou coletividades. Relaciona-se, assim, à 
conformação de determinada identidade cole-
tiva, como a identidade familiar, a identidade 
regional, a identidade nacional. Em contrapar-
tida, devemos ter em conta que os indivíduos, 
enquanto sujeitos, são capazes de reconstruí-
rem os marcos sociais da memória de acordo 
com suas trajetórias sociais, contextos vividos 
e outros fatores (Bonin, 2009, p. 58). A relação 
entre as memórias individuais e as memórias 
coletivas é dialógica e dialética. Nesse sentido, 
contempla-se a dimensão conflitiva, as rela-
ções de poder e o envolvimento de múltiplos 
agentes (individuais e coletivos) na tessitura 
das memórias sociais.

Socialmente construídas, as memórias co-
letivas são frutos de procedimentos de seleção, 
silenciamento, valorações e interpretações acer-
ca do passado. Nesse sentido, envolve uma uni-
dade dialética entre a rememoração e o esque-
cimento. E embora trabalhe com representações 
do passado, envolve, em sua tessitura, as lutas 
do presente e distintos projetos para o futuro: 
está diretamente relacionada às lutas sociais pela 
hegemonia dos sentidos sociais e, assim, para a 
definição dos rumos da sociedade.

Ao contribuírem para a coesão de grupos de 
pertencimento, as memórias coletivas definem 
fronteiras simbólicas que separam o “nós” dos 
“outros”, que separam aqueles que se incluem 
em determinada “comunidade imaginária” 
(Anderson , 1982) e aqueles que dela estão ex-
cluídos por não partilharem da mesma trajetó-
ria, da mesma memória e dos mesmos traços 
distintivos, dentre outros fatores. Nesse pro-
cesso, as memórias coletivas contribuem para 
estabelecer ou legitimar instituições, status ou 
relações de autoridade (Hobsbawn, 1984, p. 17).  

Para iluminar o processo de construção 
das memórias coletivas por parte dos agentes 
sociais, Pollak (1989) propõe a noção de “en-
quadramento da memória”. Segundo o autor, 
o enquadramento da memória envolve a dis-

puta por parte dos agentes sociais sobre os re-
cursos materiais e simbólicos que garantem a 
conservação e eficácia simbólica das memórias 
em sorte de garantir a coesão efetiva (e afetiva) 
dos determinados grupos ou coletividades. 
Assim, envolve, dentre outros aspectos, a luta 
pelo reconhecimento dos porta-vozes legíti-
mos das memórias coletivas.

Nesse contexto, emergem a escola e os 
meios de comunicação como instituições im-
portantes na produção e circulação das memó-
rias coletivas. Como nos ensina Le Goff (2000, 
p. 357), a invenção e difusão da imprensa, a 
partir do século XVI, bem como a alfabetização 
em massa levada a cabo nos países europeus, a 
partir da segunda metade do século XIX, trans-
formaram os métodos antigos e medievais de 
rememoração no Ocidente, antes baseados em 
procedimentos orais (Antiguidade) ou basea-
dos em combinação de oralidade com a escrita 
(Idade Média). Mais: além de transformarem, 
contribuíram para a difusão e inculcação nos 
indivíduos de determinadas memórias coleti-
vas, mais precisamente as memórias referentes 
à narrativa oficial da nação.

Fundamentalmente voltada para a forma-
ção de mão-de-obra para a crescente indústria 
e para a formação de “cidadãos patriotas”, o 
sistema escolar, que é tornado universal e obri-
gatório em grande parte da Europa Ocidental, 
passa a operar, a partir do final do século XIX, 
como um dos principais reprodutores da me-
mória nacional (Finocchio, 2007, p. 255). 

Também os meios de comunicação, a par-
tir do século XIX e ao longo do século XX, são 
responsáveis pela produção e circulação de 
memórias coletivas consonantes a “história 
oficial” (Le Goff, 2000, p. 360). E na medida em 
que os meios passam a assumir a centralidade 
no processo de (re)construção dos sentidos so-
ciais nas sociedades industrializadas, sobretu-
do a partir da segunda metade do século XX, 
eles passam, cada vez mais, a ser os principais 
construtores e sustentadores das memórias co-
letivas hegemônicas (Ribeiro, 2000, p. 33).  

Sem desconsiderarmos a existência de múl-
tiplos agentes da sociedade civil que produ-
zem e fazem circular diversas memórias coleti-
vas, bem como a dimensão conflitiva presente 
na constituição das memórias coletivas, deve-
mos considerar que os grandes meios de co-
municação possuem um montante de capital 
financeiro e simbólico que possibilita que eles 
tenham a hegemonia momentânea na produ-
ção de significados acerca da realidade social, 
logo dessas memórias. 
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Em outras palavras: os grandes meios de 
comunicação possuem melhores e maiores 
condições do que outros agentes e instituições 
da sociedade civil para produzirem e fazerem 
circular determinadas memórias coletivas, 
quase sempre consonantes com memórias e 
valores hegemônicos. Os meios de comunica-
ção são, para usar os termos de Chaui (2000), 
reconhecidos como instituições detentoras do 
“discurso competente”:  eles são autorizados a 
dizer e o que eles dizem é aceito como verda-
de e como legítimo. Ocupam, assim, lugar pri-
vilegiado na gestão e no enquadramento das 
memórias coletivas (Bonin, 2009, p. 57). 

Voltadas em grande parte para a conso-
lidação e para a conservação de distintas re-
lações de dominação, os meios usualmente 
reproduzem versões solidificadas e fechadas 
das memórias coletivas nas quais as marcas 
de conflito e as brechas são ocultadas (Bosi, 
2003; Le Goff, 2000). Nesse processo, são 
produzidas, como argumenta Le Goff (2000, 
p. 21), versões vulgares e, muitas vezes, in-
corretas do conhecimento histórico; e rela-
tos, segundo Bosi (2003, p. 23), que operam 
“em sentido inverso ao da lembrança pesso-
al, tão mais veraz em suas hesitações, lacu-
nas e perplexidades”. 

Evidentemente, os meios de comunicação 
constituem somente uma parte das múltiplas 
instituições produtoras de memórias coleti-
vas. Existem numa sociedade uma quantidade 
tão numerosa de memórias coletivas quanto o 
número de unidades sociais que compõem a 
sociedade (Pollak, 1989, p. 13). Muitas memó-
rias coletivas não transcendem o âmbito de 
sua produção, circulação, recepção, como, por 
exemplo, as memórias de uma determinada co-
letividade de fãs de determinado seriado tele-
visivo ou como as memórias familiares; outras 
possuem um caráter  político mais explícito e 
definido, como as memórias de um partido po-
lítico, de um movimento social ou de um sindi-
cato; bem como algumas são mais consolidadas 
e institucionalizadas que outras, destacando-se 
a memória nacional oficial (hegemônica).

As memórias coletivas sobre a 
ditadura civil-militar brasileira

A historiadora Janaína Teles (2015) nos en-
sina que que são dois os atos inaugurais da 
memória sobre a repressão da ditadura civil-
-militar no Brasil: (i) o projeto Brasil: nunca 
mais de 1985 e (ii) a abertura da vala clandesti-
na de Perus em 1990. 

Idealizado por advogados de defesa e or-
ganizado por ex-presos políticos, jornalistas e 
historiadores o livro Brasil: nunca mais registra 
707 processos completos e dezenas de outros 
incompletos encontrados nos arquivos da 
Justiça Militar, copiados de forma secreta en-
tre os anos de 1979 e 1985. Sendo o primeiro 
registro tornado público sobre a repressão e a 
resistência durante a ditadura, a obra favore-
ceu a constituição de uma consciência coleti-
va acerca da política repressiva do período e 
do estado dos sobreviventes — servindo, in-
clusive como meio para a formação escolar e 
acadêmica -, bem como serviu de base para a 
sistematização de denúncias de violação aos 
direitos humanos, ao longo dos últimos trinta 
anos (Teles, 2015, p. 194). 

Já a abertura da Vala de Perus, foi pautada 
pela busca “dos restos mortais de militantes 
assassinados pelos órgãos de segurança da-
quele período, ganhando ampla repercussão 
junto à opinião pública, com efetivas conse-
quências nas investigações daqueles crimes” 
(Teles, 2015, p. 205). As escavações das valas 
de Perus foram amplamente divulgadas pelos 
meios de comunicação e geraram ampla como-
ção pública diante das imagens dos coveiros 
desenterrando centenas de sacos contendo 
ossos, fazendo emergir “algumas das mais 
emblemáticas memórias da ditadura” (Teles, 
2015, p. 206).

Não obstante, a despeito de inúmeras ini-
ciativas de memorialização empreendidas 
a partir do segundo mandato do presidente 
Lula (2008-2012), e desenvolvidas durante o 
governo Dilma, como a Comissão Nacional da 
Verdade — que sistematizou as informações 
já existentes sobre o período ditatorial (CNV, 
2014) — “a recuperação factual sobre a repres-
são política empreendida durante a ditadura, 
assim como a reflexão sobre os sentidos des-
se passado permanecem inconclusas” (Teles, 
2015, p. 193). Para a autora, falta um levanta-
mento exaustivo e profundo “sobre as pessoas 
assassinadas ou punidas por razões políticas, 
as circunstâncias de tais crimes e seus respon-
sáveis” (2015, p. 193). O que se observa em 
nosso país é uma ampla negação dos direitos à 
verdade e à justiça, bem como inúmeras limi-
tações existentes no que diz respeito às políti-
cas de reparação relativas ao passado recente. 
Nesse contexto, há uma dificuldade de articu-
lação e comunicação das memórias sobre a di-
tadura civil-militar (Teles, 2015, p. 193).

Entre diversos fatores, essa situação de 
“falta de memória” sobre o período se deve ao 
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fato de a transição democrática no Brasil ter se 
dado sem rupturas substantivas, caracterizada 
pela ideia de “pacto nacional”, quer dizer, pela 
conciliação entre as elites civis e os militares, 
garantindo que o passado recente não fosse 
profundamente revisitado. Conforme nos en-
sina Lissovsky (2015):

Nos anos que seguiram à redemocratização, a 
ditadura foi imaginariamente colocada entre pa-
rênteses. Olhar para o futuro era a tônica domi-
nante de todos os atores durante as décadas de 
1980 e início dos 1990: na economia, tratava-se 
de vencer o “dragão da inflação”; na vida civil, 
a prioridade era assegurar os novos direitos que 
haviam sido estabelecidos pela constituição de 
1988; e finalmente, no campo político-partidário, 
apostava-se a perspectiva de eleger governos de 
esquerda.

Como assinalamos anteriormente, as me-
mórias coletivas são construções atravessadas 
por disputas sociais. Diversos agentes e sujei-
tos estão em constante luta para imporem suas 
versões e interpretações da história. Nessa dis-
puta, os agentes e sujeitos buscam “afirmar a 
legitimidade de sua posição, em face de seus 
vínculos com o passado, estabelecendo conti-
nuidades ou rupturas com o mesmo” (Teles, 
2012, p. 264).

Em relação às vítimas, seus familiares e os 
setores progressistas da sociedade, há um esfor-
ço em romper com o passado ditatorial, tendo 
como projeto a consolidação de uma sociedade 
verdadeiramente democrática. Esse processo 
encerra uma demanda pelo direito à memória, 
à verdade e à justiça que tem como um de seus 
eixos a busca pela punição dos agentes sociais 
envolvidos na construção e manutenção do re-
gime de exceção. Aqui, a rememoração opera no 
sentido de recuperar o passado de violência para 
então, superá-lo, numa nova ordem social, mais 
justa e igualitária.

 Em outro lado das disputas pelas signifi-
cações do passado recente, há os grupos que 
estiveram ligados à ditadura e dela se bene-
ficiaram, sobretudo os militares; os agentes 
da repressão estatal; os grandes meios de co-
municação, bem como parte da elite política 
e econômica brasileira. Nesses setores da so-
ciedade, existe uma vontade de ruptura com 
o passado, porém em uma dimensão diferente 
dos grupos progressistas: busca-se esquecer o 
passado de controle, violência e repressão. O 
esforço é por ocultar a participação de agen-
tes estatais e da sociedade civil no regime, os 
dirimindo de quaisquer ônus simbólicos e/ou 

materiais, bem como evitando o julgamento e 
punição dos responsáveis pela repressão. O 
olhar está direcionado para o presente e para o 
futuro da nação. 

No mesmo campo de leitura de Teles (2012, 
2015) e de Lissovsky (2015), Berger (2015, p. 
4) compreende que o esforço dos militares e 
da grande mídia é fazer esquecer a ditadura, 
“[...] ora silenciando e ocultando o que aconte-
ceu, ora confundindo as pessoas ao igualar as 
ações cometidas pelos dois lados ora espetacu-
larizando a tortura pela repetição de imagens 
produzidas nos moldes dos filmes de circula-
ção comercial”. O esquecimento, nesse caso, é 
obtido não só por procedimentos discursivos 
de silenciamento e ocultamento do passado 
ditatorial, mas também “por meio da dispo-
nibilização abundante de informação banal 
que tem o mesmo poder que o silenciamento” 
(Berger, 2015, p. 4).

 Não obstante, esse duplo movimento de 
ruptura com a ditadura, realizado, por um lado 
como denúncia ou acusação, por outro como 
esquecimento voluntário, é acompanhado por 
esforços que buscam evidenciar aspectos de 
continuidade entre a ditadura civil-militar e 
a sociedade brasileira contemporânea. Esses 
esforços são levados a cabo por grupos pro-
gressistas da sociedade civil que buscam 
iluminar a permanência, hoje, de práticas re-
pressivas e de violação dos direitos humanos, 
sobretudo a perpetrada pela Polícia Militar 
contra jovens pobres e negros da periferia — 
dimensão amplamente silenciada pelos gran-
des meios de comunicação. 

O papel dos meios de comunicação 
na constituição das memórias 
hegemônicas sobre a ditadura  
civil-militar 

Compreendemos que no processo de en-
quadramento das memórias coletivas hege-
mônicas, evidenciam-se as conexões existentes 
entre os grupos dominantes e entre esses e os 
setores dominantes do campo de produção 
simbólica, sobretudo o jornalístico. 

Nesse processo ocorre o que Bourdieu 
(2010) denomina homologia funcional e es-
trutural entre o campo do poder, o campo 
econômico e os meios de comunicação. Para 
o sociólogo há uma espécie de relação de “co-
laboração” entre os meios de comunicação e a 
elite predisposta a produzir discursos e efeitos 
de sentidos que venham a reforçar e conservar 
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o estado da sociedade, bem como assegurar 
a manutenção dos interesses econômicos das 
classes e grupos dominantes. 

Conforme nos mostram diversos pesquisa-
dores do campo da Comunicação, como Ber-
ger (2009, 2015), Barbosa (2014a, 2014b, 2015), 
Castilho (2014), Dias (2014a, 2014b, 2014c), 
Martins (2014) e Mello e Baccega (2015), os 
meios de comunicação brasileiros produzem 
e fazem circular  discursos que relativizam as 
violências perpetradas pelo Estado e o cará-
ter autoritário da ditadura civil-militar, bem 
como tendem a silenciar sobre diversas dimen-
sões referentes ao período, sejam referentes às 
múltiplas resistências à ditadura, sejam rela-
cionados à participação de diversos agentes 
da sociedade civil na construção e sustentação 
dessa — como diversas instituições midiáticas, 
empresários e associações empresariais.  

Ao analisar a rememoração das ditadu-
ras por parte dos discursos jornalísticos, Dias 
(2014b, p. 18) chama a atenção para o neologis-
mo “ditabranda” cunhado pela primeira vez 
por um editorial do jornal Folha de S. Paulo em 
fevereiro de 2009: 

Nos últimos anos algumas interpretações equi-
vocadas querem fazer crer que a ditadura mi-
litar (ou civil-militar como preferem alguns, 
ou ainda empresarial/militar como preferem 
outros) não teria sido tão repressiva, se consti-
tuindo naquilo que o editorial polêmico da Folha 
de S. Paulo, de 17 de fevereiro de 2009, chamou 
de “ditabranda”, numa alusão a não intensidade 
das ações repressoras.

O polêmico editorial a que se refere Dias se 
intitulava Limites a Chávez e tinha como objeti-
vo refletir sobre a possível reeleição ilimitada 
do então presidente venezuelano Hugo Chá-
vez. Fundamentalmente, esse editorial ao fa-
zer críticas ao governo chavista postulava que 
a ditadura civil-militar brasileira foi branda em 
relação a outras ditaduras latino-americanas.      

A noção de “ditabranda” está articulada 
às batalhas pela memória sobre a ditadura e 
envolve uma revisão da história. Em larga me-
dida esse revisionismo faz frente aos testemu-
nhos de vítimas e de diversos sujeitos envolvi-
dos na ditadura civil-militar que evidenciam, 
incontestavelmente, as violências, mortes, 
censura, tortura perpetradas pelo Estado ao 
longo dos anos de 1964-1985. Como nos mos-
tra Martins (2014), dada a impossibilitados de 
apagarem as evidências de todos esses atos, os 
militares que participaram diretamente da di-
tadura tendem a sustentar um discurso que se 

contrapõe à fala dos agentes que denunciam 
as barbaridades perpetradas: 

O Regime Militar no Brasil apresenta a peculia-
ridade de que os militares não conseguiram impor 
sua versão da história e sua memória como a ofi-
cial, ainda que tenham desestruturado os grupos 
de esquerda no início. Com os militares percebendo 
e acreditando que a esquerda venceu esse confron-
to das rememorações, muitas de suas produções 
são destinadas a se contraporem às publicações dos 
militantes (Martins, 2014, p. 13).

Sendo assim, as prisões, as torturas, os de-
saparecimentos e as mortes são interpretadas 
como medidas de defesa da nação brasilei-
ra contra a subversão dos agentes do comu-
nismo. De forma mecânica e maniqueísta os 
opositores da ditadura são identificados como 
comunistas, logo como essencialmente maus. 
Todos seus atos de resistência, interpretados 
como atos de terrorismo que vitimaram diver-
sos cidadãos brasileiros.  

Esse embate de sentidos se torna mais forte 
e ganha espaço na mídia no ano de 2014 por 
conta da efeméride de cinquenta anos do gol-
pe e sobretudo por conta da divulgação do re-
latório da Comissão Nacional da Verdade. 

Com efeito, Carvalho (2014, p. 1), a par-
tir das reflexões da historiadora Maria Paula 
Araujo, aponta como resultado do relatório 
da CNV a instauração de uma ampla discus-
são “ético-política na sociedade [...] sobre os 
limites do poder do Estado, a possibilidade de 
instauração de um campo semântico comum do 
que é considerado violência, abuso e atrocidade 
e sobre práticas abusivas como a tortura”.

Por um lado, a cobertura midiática da Co-
missão da Verdade é indicativa de um mo-
mento histórico em que o passado ditatorial 
sai da sombra e passa a ser objeto da pauta dos 
meios de comunicação. Esse período sócio his-
tórico se relaciona às conquistas de grupos su-
balternos que conseguiram construir uma cer-
ta visibilidade para as memórias subterrâneas 
da ditadura, amparadas por políticas públicas 
federais, a partir dos anos 2002, e iluminadas 
em ocasião da efeméride de cinquenta anos do 
golpe civil-militar em 2014.  

Em contrapartida, os discursos jornalísticos 
de cobertura da CNV evidenciam o lugar de 
fala e os interesses que os grandes meios de 
comunicação representam. Assim, o Jornal Na-
cional, da Rede Globo ao noticiar a instalação da 
CNV, assinalou, através do tom de voz do ân-
cora William Bonner, que “[...] a Comissão da 
Verdade só vai investigar os crimes cometidos 
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pelos agentes do Estado” e que “[...] os milita-
res acham que ela deveria ser ampliada para 
alcançar também os crimes cometidos pelos 
grupos de esquerda” (Berger, 2015, p. 7, grifo 
da autora). No programa jornalístico Bom Dia 
Brasil, da mesma emissora, a leitura sobre a 
Comissão é a mesma, conforme relata a Berger 
(Berger, 2015, p. 7), citando a fala do apresen-
tador:  “Os atos cometidos por opositores do 
Regime Militar não serão investigados”. Para 
a autora ambos os exemplos evidenciam a li-
gação dos militares e o jornalismo na defesa de 
uma leitura baseada na ideologia de reconci-
liação nacional, que, na verdade, é a defesa do 
esquecimento do passado de repressão. 

 Mello e Baccega (2015) compartilham da in-
terpretação de Berger (2015) a partir de análise 
das reportagens e editoriais dos jornais Folha 
de S. Paulo e O Estado de S. Paulo na cobertura 
da divulgação do relatório final da Comissão.

Segundo nos mostram os autores, ambos 
os jornais corroboram o relatório da CNV e 
dão destaque para o fato de ter havido mortes 
e torturas cometidas por agentes da ditadura. 
No entanto, os autores mostram que ambos 
os jornais também dão amplo espaço para o 
fato de que a Comissão “silenciou” sobre os 
vitimados pela resistência, essa compreendida 
como “terrorismo de esquerda”:

Nesse contexto, a violência e o terrorismo (de 
Estado), relatados pela Comissão da Verdade são 
associados também aos que lutaram contra a di-
tadura (identificados de forma redutora como “a 
esquerda”). Essa associação acaba por significar 
a contestação da validade do relatório, acusado de 
parcial, conforme podemos observar em entrevis-
ta com o general de reserva Sylvio Ferreira da Sil-
va, uma das “vítimas” do “terrorismo de esquer-
da”: Como pode uma coisa ser voltada somente 
para um lado? diz Silva, endossando o discurso 
dos militares de que a comissão ignorou os cri-
mes cometidos pela luta armada [...] A comissão 
só ouviu um lado só, o lado do terrorismo não 
foi investigado” (Mello e Baccega, 2015, p. 109).

Entendemos, a partir da noção de processo 
comunicacional, que a presença na mídia dos 
discursos hegemônico em relação à ditadura 
civil-militar estão intimamente articulados à 
existência de discursos conservadores sobre 

o referido período histórico em circulação em 
nossa sociedade. 

Como nos mostra Gregolin (2007, p. 22), 
“as vozes que falam na mídia fazem eco a 
outros dizeres que vêm de outros lugares da 
sociedade”. Os discursos midiáticos sobre a 
ditadura se inserem numa cadeia discursiva.  
Isso implica que não podemos pensar os meios 
de comunicação como emissores isolados das 
práticas culturais e comunicacionais que per-
passam o cotidiano de nossa sociedade:

Deseja-se, com a lembrança de Bakhtin, afastar as 
visões automatizadoras dos fluxos comunicativos 
estejam elas adstritas ao emissor/enunciador, ao 
receptor/enunciatário e mesmo ao media. A perda 
do componente dialógico e de interações signo/
sujeito/mundo pode resultar em compreensões 
circunscritas da complexa forma de a comuni-
cação se apresentar no mundo contemporâneo, 
esfumando-se, inclusive, a perspectiva acerca do 
papel das mediações e dos mediadores na consti-
tuição das diferentes sequências de sentido (Ci-
telli, 2004, p. 61).

Interpretamos que no Brasil não há uma 
cultura da memória de denúncia sobre a di-
tadura enraizada nas práticas cotidianas. Os 
discursos que buscam trazer à tona as memó-
rias de repressão, controle e resistência consti-
tuem-se como forças contra hegemônicas3.

Memórias subterrânea e discursos 
contra hegemônicos sobre a ditadura 
civil-militar brasileira

A memória oficial não é consensual. Em 
qualquer contexto social nunca haverá só uma 
interpretação do passado. A memória coletiva 
é aberta e permeada de conflitos. A todo ins-
tante, as memórias oficiais sobre a ditadura 
travam uma luta com as memórias subalternas 
— a da voz das vítimas, dos dominados e ex-
cluídos da história oficial — pela hegemonia 
das representações e significações de nosso 
passado recente (Pollak, 1989).

Se por um lado, o objetivo dos militares, 
dos setores dominantes e dos grandes meios 
de comunicação foi o de trabalhar o esqueci-
mento desse passado, tendo como mote a no-

3 Consideramos que as hegemonias e as contra hegemonias fazem parte de um mesmo bloco histórico e se relacionam dia-
leticamente num embate permanente pelos sentidos sociais. Dentro de um discurso hegemônico ou de um discurso con-
tra hegemônico convivem, de forma contraditória, negociada e dialógica, sentidos dominantes e subalternos (Gramsci, 
1984). Desta forma, não consideramos de forma redutora o discurso midiático como expressões mecânicas da hegemonia. 
Assim como a cultura é uma arena de embates, as estruturas midiáticas são passíveis de contradições e aberturas — são 
atravessadas por mediações.
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ção de “harmonia social”, por outro, diversas 
vozes surgiram e, aos poucos, foram conquis-
tando espaço na trama cultural de nosso país. 
Desde a abertura democrática em 1985 a nar-
rativa oficial vem sendo tensionada através do 
surgimento de diversos materialidades discur-
sivas contra hegemônicas: em livros biográfi-
cos, programas televisivos, filmes, documen-
tos e registros culturais e comunicacionais da 
época ditatorial, pesquisas acadêmicas, dentre 
outros (Berger, 2009). 

A noção de “memória subterrânea” desen-
volvida por Pollak (1989) é valiosa para com-
preendermos a dinâmica complexa que existe 
na disputa entre as diversas significações do 
passado. As memórias subterrâneas possuem 
uma materialidade discursiva, porém elas não 
encontram voz ampla nos debates públicos. 
São clandestinas, inaudíveis, sufocadas pelas 
vozes hegemônicas. No entanto, elas estão 
em algum lugar à espera de condições sociais 
e histórica que permitam que elas venham à 
tona. Ao longo da ditadura civil-militar foram 
amplamente silenciadas pelo aparato estatal 
de repressão e censura, já no processo de aber-
tura vão ganhando força na medida em que há 
uma demanda de setores da sociedade pelo 
esclarecimento do passado, bem como pela 
obtenção de justiça. 

A partir de levantamento de amostra bi-
bliográfica abarcando o período de 1964 a 
2009, Wainberg (2010) nos mostra que há 
na década de 2000 um ponto de inflexão na 
quantidade de livros, teses e dissertações que 
tratam sobre o tema. Segundo o autor, o tom 
dessas publicações se dá numa perspectiva de 
esquerda, “que descreve os acontecimentos de 
1964 como um golpe, o regime instalado pe-
los militares como uma ditadura” e “as lutas 
contra a ditadura como movimentos legítimos 
e fundamentais para a redemocratização do 
país” (Wainberg, 2010, p. 51). 

A leitura de Wainberg é reforçada por Car-
valho (2014, p. 1) que assinala que a partir da 
segunda metade da década de 1990 é possível 
identificar uma constante produção audio-
visual, “seja ela ficcional, baseada em obras 
biográficas e autobiográficas, de documentá-
rios para cinema e televisão”, bem como uma 
regular produção editorial, através de jornais 
(impressos e virtuais) e de revistas abordando 
questões relacionadas à ditadura.

O crescimento de bens culturais voltados 
para a leitura crítica da ditadura encontra seu 
ápice em 2014, quando se marca a lembrança 
de cinquenta anos do golpe militar. Por con-

ta dessa efeméride, como nos ensina Carvalho 
(2014, p. 1), o tema da ditadura-civil militar al-
cançou grande evidência em distintos espaços 
sociais”: seminários e debates foram organi-
zados por diversas organizações da sociedade 
civil; o mercado editorial lançou e relançou 
livros, revistas e edições temáticas; “canais de 
televisão, sites e blogs na internet publicaram, 
exibiram ou repercutiram uma extensa pro-
dução jornalística sobre variadas aspectos do 
período ditatorial”.  

Esse contexto de rememoração indica um 
relativo avanço no debate público sobre a di-
tadura civil-militar, expresso no crescente nú-
mero de movimentos sociais, organizações, 
coletivos e mídia alternativa. Por outro lado, 
conforme nos ensina Berger (2009, p. 30) está 
inserido no contexto global de “emergência 
da memória como uma das preocupações cul-
turais e políticas centrais das sociedades oci-
dentais”, denominado por Huyssen (2014) de 
cultura da memória.

Para Berger (2009, p. 30), a cultura da me-
mória da ditadura no Brasil se inscreve “no 
movimento internacional que recorda traumas 
nacionais”: ela serve-se de relatos de testemu-
nhas da época; acontece nos meios de comu-
nicação ou através dos suportes midiáticos 
disponíveis “e carrega as ambiguidades da 
triangulação entre lembrar, esquecer e narrar. 
E deixa suspensa a pergunta sobre as possibi-
lidades de a cultura produzida nos suportes 
midiáticos iluminar e esclarecer o acontecido”.

O tropo discursivo que serve como modelo 
das produções culturais sobre a ditadura bra-
sileira, sobretudo no que diz respeito às pro-
duções audiovisuais e editoriais, é o mesmo 
utilizado pelas produções internacionais para 
retratar o Holocausto (Huysen, 2014). Confor-
me nos ensina Berger (2015), os testemunhos 
dos campos de concentração de Primo Levi e 
de Elie Wiesel servem como paradigma para os 
relatos dos sujeitos que estiveram diretamente 
engajados nos acontecimentos da ditadura: são 
relatos fundados na memória da experiência, 
marcados pela dor e sofrimento da lembrança 
e situados na chave da admoestação (no lem-
brar para não se repetir). Como exemplo desse 
tipo de produção no Brasil podemos elencar 
os livros “Memórias do esquecimento” (Flávio 
Tavares, 1999) e “K.: relato de uma busca” (Ber-
nardo Kucinski, 2012; Berger, 2015).

 No campo audiovisual estão presentes na 
maioria dos filmes brasileiros os mesmos ele-
mentos narrativos presentes nas obras que re-
tratam o Holocausto:
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A imagem dos campos de concentração, assim 
como as cenas de tortura, acompanhadas do olhar 
angustiado, dos gritos do policial, do corpo ame-
drontado, vão formando um arquivo de imagens 
da dor, que se repetem, em princípio, pela orien-
tação de que nada do que aconteceu deve ser per-
dido para a história e que narrar cura e esclarece 
(Berger, 2009, p. 35).

A forte presença das memórias traumáticas 
e de sistemática violação dos direitos humanos 
na Indústria Cultural faz suscitar em diversos 
autores a indagação acerca dos usos e abusos 
da memória (Berger, 2009; Huyssen, 2014). Se 
por um lado, nossa sociedade é atravessada 
pelos meios de comunicação e pelo consumo, 
sendo infrutífero pensarmos a questão das 
memórias coletivas fora deles; por outro, há a 
questão de se saber em que medida a memória 
traumática é “abusada”, servindo tão somente 
a interesses comerciais e não como elementos 
que sejam usados para a reflexão e para a cons-
trução de uma sociedade verdadeiramente de-
mocrática. O risco, aqui, conforme argumenta 
Berger (2009, p. 35) é o de essas memórias mi-
diatizadas contribuírem para naturalizarem a 
violência e, assim, descumprirem “a razão de 
ser da memória subterrânea” — a contestação 
das narrativas oficiais.  

A essa questão, soma-se o problema da 
permanência do silêncio e do esquecimento de 
importantes dimensões da ditadura no Brasil, 
malgrado o crescimento de vozes contra hege-
mônicas nos últimos anos.

Embora aos poucos venham emergindo, as 
memórias subterrâneas sobre a ditadura não 
encontram “eco” nos grandes meios de co-
municação e no debate público brasileiro. As 
memórias contra hegemônicas/subterrâneas, a 
despeito de contarem com a ação de diversas 
organizações da sociedade civil e de políticas 
públicas de memória, ainda são fracas em re-
lação ao poder midiático para enquadrar as 
memórias coletivas. À título de ilustração po-
demos citar algumas dessas iniciativas, como 
o Memorial da Resistência de São Paulo, insti-
tuição museológica voltada para a comunica-
ção das memórias sobre as dimensões de “con-
trole”, “repressão” e “resistência” ao longo da 
história do Brasil republicano; os programas 
promovidos pela Secretaria de Direitos Hu-
manos da Prefeitura de São Paulo durante a 
gestão de Fernando Haddad (2012-2016), Par-
tido dos Trabalhadores, que estimularam a 
construção de lugares de memória, bem como 
diversos cursos e ações junto a associações de 
ensino forma e não formal; como o movimento 

“Ocupa DOPS” que organiza uma campanha 
pela transformação do prédio do ex-DOPSS/
RJ em espaço de memória e resistência; como 
o “Núcleo de Preservação da Memória Políti-
ca” que realiza uma série de atividades cultu-
rais e formativas e em conjunto com a OAB/
SP logrou transformar o espaço da Auditoria 
Militar na cidade de São Paulo numa institui-
ção museológica intitulada “Memorial na Luta 
pela Justiça”, a ser inaugurada em 2017; o co-
letivo “Os Aparecidos políticos” que articula 
arte com política a partir de intervenções ur-
banas, escraches, grafites, lambe-lambe e rádio 
livre na luta por memória, verdade e justiça.

O esquecimento, a despeito das iniciati-
vas acima arroladas, também está presente no 
campo escolar, a principal instituição agen-
ciadora das memórias coletivas ao lado dos 
meios de comunicação. Como nos apontam 
Araújo (2013), Carvalho (2014), Castex (2009), 
Peres (2014), existem inúmeras deficiências 
presentes nos livros didáticos, no que diz res-
peito à ausência de narrativas que iluminam 
os diversos episódios de tortura, repressão e 
resistência, bem como existem diversos obstá-
culos para a prática didática sobre a ditadura 
civil-militar. 

Essa questão é tão mais preocupante em 
relação à construção de uma sociedade justa 
igualitária na medida em que a escola ainda é 
o espaço privilegiado de reflexão sobre a reali-
dade (Baccega, 2009).

Em comparação aos outros países do Cone 
Sul, como Chile, Uruguai e Argentina, o Bra-
sil avançou pouco em relação à construção de 
uma cultura da memória dos horrores da dita-
dura. Em nosso país, há uma ambiguidade em 
relação ao direito à memória, verdade e justiça 
que contribui sensivelmente para a irresolução 
dos conflitos relativos à ditadura: ao mesmo 
tempo em que o Estado brasileiro reconhece 
as demandas das vítimas e sobreviventes por 
reparações e políticas públicas de memória, 
desloca para a periferia do espaço público “a 
apuração dos crimes cometidos pelo Estado 
durante a ditadura, o debate sobre os sentidos 
dessa experiência, bem como sobre a responsa-
bilização por tais crimes” (Teles, 2015, p. 194). 

O esclarecimento e punição desses crimes 
são fundamentais para começarmos a dese-
nhar uma sociedade mais justa, democrática e 
solidária. Nesse contexto, cabe assinalar que a 
história se concretiza em diversas expressões, 
todas elas práticas sociais: ela é um campo 
do conhecimento, é uma disciplina escolar e 
acadêmica, é uma escrita, é a vivência cotidia-
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na (Certeau, 1982). Na medida em que essas 
expressões se articulam é tão mais possível a 
formação de uma consciência reflexiva, logo 
transformadora, por parte dos sujeitos. 

Considerações finais

Desenhamos, assim, o caráter propriamen-
te político do discurso histórico e a importância 
social e política da constituição das memórias 
coletivas acerca dos episódios de sistemáti-
ca violação dos direitos humanos. Conforme 
defende Walter Benjamin (1985, p. 222-227), o 
passado comparece no presente e nos chama a 
tomar posição em relação a ele. Cabe ao escri-
turador do discurso histórico definir se vai en-
grossar a história oficial, celebrando os heróis 
e vencedores ou se, ao contrário, vai contestá-
-la, iluminando o ponto de vista dos vencidos, 
denunciando as violências, opressões, geno-
cídios, torturas e mortes levadas a cabo pelas 
classes dominantes ao longo da história.

A conquista de novas relações de hegemo-
nia implica a lenta e progressiva conquista de 
novos consensos. Através da conquista de po-
sições na sociedade civil os discursos contra 
hegemônicos sobre a ditadura civil-militar e 
sobre os direitos humanos progressivamente 
vão desconstruindo a rede de consensos que 
sustentam o status quo.  

A contraposição ao poder dos meios de 
comunicação hegemônicos deve mobilizar e 
aproveitar todos os recursos táticos e canais 
contra hegemônicos. A assimetria de pode-
res impõe limites e obstáculos à exploração 
de brechas, no entanto não implica que não 
existam espaços de luta tanto na sociedade ci-
vil quanto no interior das empresas de comu-
nicação (Moraes, 2010, p. 72).  A despeito de 
estarmos falando de ideias, sentidos e visões 
de mundo, temos que ter em mente que não 
se trata de um embate intelectualista — que 
se passa tão somente na esfera intelectual do 
mundo das ideias —, mas sim de uma luta que 
se dá no terreno vivido da cultura. 

Seguindo a leitura de Seligmann-Silva 
(2014), talvez isso seja pouco: levando em con-
sideração o silêncio por conta dos meios de co-
municação hegemônicos e do campo escolar. 
Afinal, para o pesquisador não há horizonte 
e perspectivas de construção efetiva de uma 
cultura da memória sobre a ditadura no Brasil, 
da mesma forma que ocorre no Chile e na Ar-
gentina. A emergência de estudos acadêmicos 
e de produtos midiáticos sobre a ditadura são 
passageiros, relacionados ao contexto social e 

político atual, e não irão constituir uma pro-
dução substantiva e sistemática predisposta a 
mudar as relações de sentido em nosso país, 
vaticina Seligmann-Silva (2014).

Nesse contexto, é importante destacar que, 
além das disputas pelas memórias da ditadu-
ra no conjunto de nossa sociedade, existe uma 
relativa tensão entre os pesquisadores acerca 
de como e em que medida as memórias subter-
râneas da ditadura estão predispostas para a 
constituição efetiva de uma cultura da memó-
ria em nosso país.  A despeito  de os pesqui-
sadores convergirem na leitura de que a me-
mória hegemônica da ditadura em circulação 
nos meios de comunicação é constituída pelo 
silenciamento e pela relativização da repres-
são e da resistência, notamos que há, grosso 
modo, uma diferença de diagnósticos acerca 
da intensidade, eficácia e sustentação dos dis-
cursos contra hegemônicos sobre a ditadura: 
de um lado, temos a leitura de Seligmann-Silva 
(2014) situada numa chave mais “pessimista”; 
de outro, temos leituras como a de Wainberg 
(2010), de Carvalho (2014) e Berger (2009) que 
ao indicarem o crescimento nos últimos anos 
de produções culturais sobre a ditadura, pare-
cem sinalizar uma leitura mais “otimista” —  
ou seja,  de possibilidades de enraizamento de 
uma cultura da memória em nosso cotidiano. 

 Não temos condições no escopo deste arti-
go de validar ou discordar de cada uma dessas 
posturas. O que podemos concluir, a partir de 
pesquisa bibliográfica, ou seja de fontes se-
cundárias, é o sistemático esquecimento e si-
lenciamento das questões atinentes à ditadura 
civil-militar e sobre suas relações com nosso 
presente. Por outro lado, alertamos para a ne-
cessidade de pesquisas que se debrucem sobre 
os debates entre pesquisadores acerca de suas 
leituras sobre a cultura da memória coletiva da 
ditadura no Brasil.  

A reflexão sobre os embates em torno das 
memórias da ditadura é cada vez mais fun-
damental num cenário político marcado por 
profundas rupturas na ordem democrática e 
na sistemática violação dos direitos humanos 
em nosso cotidiano. Como e em que medida a 
permanência das estruturas de exclusão e do-
minação de nosso passado se relacionam com 
a pressuposta falta da cultura da memória 
em nosso país? Como a educação em direitos 
humanos, nela incluída a história da repres-
são durante a ditadura, pode contribuir para 
a construção de uma nova variável histórica, 
mais justa e igualitária? Quanto da ditadura 
persiste em nossa sociedade? Como e em que 
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medida pesquisadores do campo das ciências 
sociais e humanas divergem e/ou convergem 
na compreensão sobre a cultura da memória 
da ditadura em nosso país? São algumas das 
perguntas que se colocam em nosso horizonte. 
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